
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 899.909 - DF (2006/0200871-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO.
1. A questão controversa foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no RE n. 576155, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski. Antes do 
pronunciamento da corte sobre o mérito, em questão de ordem, a corte determinou o 
sobrestamento das causas relativas à matéria em testilha que estivessem em curso 
no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios até o deslinde da matéria pelo Plenário da Suprema Corte.
2. Em 23/08/2010, no DJE do STF, foi disponibilizada a decisão em que se acolheu a 
legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública com o objetivo de 
anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o Distrito 
Federal e empresas beneficiárias de redução fiscal (Informativo STF n. 595).
3. A fundamentação esposada pelo STF definiu que a ação civil pública ajuizada 
abrangeria interesses metaindividuais, pois a solução da lide implicaria em lesão ao 
patrimônio público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério Público 
para propor a referida ação civil pública.
4. Nesse sentido, a decisão embargada apresenta-se omissa ao realçar a matéria 
constitucional, sem contudo priorizar a questão de ordem o STF, como prejudicial ao 
julgamento dos recursos especiais sobrestados.
5. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão do decisum e tornar sem 
efeito o julgamento do REsp 899809.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para tornar sem efeito 
o julgamento do recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de setembro de 2010 (data do julgamento).
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 899.909 - DF (2006/0200871-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA 
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios no agravo regimental em recurso especial interpostos pelo 

Ministério Público Federal, inconformado com o aresto proferido por este colegiado e assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE. 
1. Conforme orientação firma na QO no REsp 1.002.932/SP, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça não precisa paralisar a análise de matéria que vem 
sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral.
2. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se pacificada no sentido de que 
o Parquet não possui legitimidade para atuar na defesa de interesses relacionados 
à matéria tributária. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

Em suas razões, o recorrente alega suposto vício no julgado tendo em vista alegada 

ausência de sobrestamento do julgamento do recurso especial e relação de prejudicialidade entre 

esta via e o recurso extraordinário.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO.
1. A questão controversa foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no RE n. 576155, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski. Antes do 
pronunciamento da corte sobre o mérito, em questão de ordem, a corte determinou o 
sobrestamento das causas relativas à matéria em testilha que estivessem em curso 
no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios até o deslinde da matéria pelo Plenário da Suprema Corte.
2. Em 23/08/2010, no DJE do STF, foi disponibilizada a decisão em que se acolheu a 
legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública com o objetivo de 
anular Termo de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o Distrito 
Federal e empresas beneficiárias de redução fiscal (Informativo STF n. 595).
3. A fundamentação esposada pelo STF definiu que a ação civil pública ajuizada 
abrangeria interesses metaindividuais, pois a solução da lide implicaria em lesão ao 
patrimônio público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério Público 
para propor a referida ação civil pública.
4. Nesse sentido, a decisão embargada apresenta-se omissa ao realçar a matéria 
constitucional, sem contudo priorizar a questão de ordem o STF, como prejudicial ao 
julgamento dos recursos especiais sobrestados.
5. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão do decisum e tornar sem 
efeito o julgamento do REsp 899809.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

embargos merecem ser acolhidos.

A questão controversa foi posta ao exame do Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

RE n. 576155, de Relatoria do Min. Ricardo Lewandowski. Antes do pronunciamento da corte 

sobre o mérito, em questão de ordem, a corte determinou o sobrestamento das causas relativas à 

matéria em testilha que estivessem em curso no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios até o deslinde da matéria pelo Plenário da Suprema 

Corte.

Em 23/08/2010, no DJE do STF, foi disponibilizada a decisão em que se acolheu a 

legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública com o objetivo de anular Termo 

de Acordo de Regime Especial - TARE firmado entre o Distrito Federal e empresas 

beneficiárias de redução fiscal (Informativo STF n. 595).
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A fundamentação esposada pelo STF definiu que a ação civil pública ajuizada 

abrangeria interesses metaindividuais, pois a solução da lide implicaria em lesão ao patrimônio 

público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério Público para propor a referida 

ação civil pública.

A propósito, cito parte do julgado:

Entendeu-se que a ação civil pública ajuizada contra o citado TARE não estaria 
limitada à proteção de interesse individual, mas abrangeria interesses 
metaindividuais, pois o referido acordo, ao beneficiar uma empresa privada e 
garantir-lhe o regime especial de apuração do ICMS, poderia, em tese, implicar 
lesão ao patrimônio público, fato que, por si só, legitimaria a atuação do parquet, 
tendo em conta, sobretudo, as condições nas quais celebrado ou executado esse 
acordo (CF, art. 129, III). Reportou-se, em seguida, à orientação firmada pela 
Corte em diversos precedentes no sentido da legitimidade do Ministério Público 
para ajuizar ações civis públicas em defesa de interesses metaindividuais, do 
erário e do patrimônio público. Asseverou-se não ser possível aplicar, na 
hipótese, o parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, que veda que o Ministério 
Público proponha ações civis públicas para veicular pretensões relativas a 
matérias tributárias individualizáveis, visto que a citada ação civil pública não teria 
sido ajuizada para proteger direito de determinado contribuinte, mas para defender 
o interesse mais amplo de todos os cidadãos do Distrito Federal, no que respeita à 
integridade do erário e à higidez do processo de arrecadação tributária, o qual 
apresenta natureza manifestamente metaindividual. No ponto, ressaltou-se que, ao 
veicular, em juízo, a ilegalidade do acordo que concede regime tributário especial 
a certa empresa, bem como a omissão do Subsecretário da Receita do DF no que 
tange à apuração do imposto devido, a partir do exame da escrituração do 
contribuinte beneficiado, o parquet teria agido em defesa do patrimônio público. 

Nesse sentido, a decisão embargada apresenta-se omissa ao realçar a matéria 

constitucional, sem contudo priorizar a questão de ordem o STF, como prejudicial ao julgamento 

dos recursos especiais sobrestados.

Com essas considerações, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com 

efeitos modificativo, para sanar a omissão do decisum, para os fins de tornar sem efeito o 

julgamento do REsp 899809.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2006/0200871-9 REsp 899.909 / DF

Números Origem:  20030110467914  20060070045883  200601301360

PAUTA: 16/09/2010 JULGADO: 16/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : HAS INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ANISIO BATISTA MADUREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para tornar sem efeito o 
julgamento do recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 16  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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